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"ESTABELECE A CAPAC AÇÃO DOS 
PROFESSORES DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO PARA A ABORDAGEM A 
RESPEITO DE DIREITOS SEXUAIS E 
REPRODUTIVOS". 

A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 

Art. 1° - Fica estabelecido que os professores da rede municipal de 
ensino receberão capacitação para abordar e discutir em sala de aula 
questões relacionadas a direitos sexuais e reprodutivos. 

Art. 2° - O Poder Executivo Municipal deverá indicar órgãos para compor 
a comissão que deverá conceber e executar, junto aos profissionais 
citados no Art. 1°, as ações necessárias para o cumprimento da presente 
lei 

§ 10  - Ao indicar os órgãos responsáveis pela concepção e execução da 
presente lei, o Poder Executivo deverá levar em consideração a 
transversalidade do tema "direitos sexuais e reprodutivos", uma vez que a 
sua discussão qualificada envolve questões de saúde, sexualidade, direitos 
humanos, educação e segurança pública. 

§ 20  - Na comissão a que se refere o caput deste artigo, um terço das 
vagas será destinado a membros indicados pelas entidades de 
representação de docentes da rede pública de educação municipal. 

Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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JUSTIFICATIVA 

Na busca por uma sociedade cada vez mais distante de práticas 

preconceituosas, a educação pode certamente cumprir um papel 

fundamental. A discussão a respeito dos direitos reprodutivos e sexuais, 

que em muitos espaços ainda é um assunto "tabu", a escola constitui-se 

to um lugar privilegiado para o debate. Assim, capacitar o corpo docente da 

rede pública municipal para discutir e lidar com estas questões no 

cotidiano da vida escolar pode significar um avanço no aprendizado dos 

jovens cidadãos de nossa cidade para o convívio com a pluralidade. 

Num espaço de interação como é a escola, que atende um grande 

contingente de pessoas que estão despertando para a sexualidade, 

propiciar um ambiente em que a discussão sobre direitos sexuais e 

reprodutivos possa ser feita de forma qualificada é, sem dúvida, uma 

forma de contribuir para a formação de uma sociedade mais justa, 

• 	solidária, e despida de preconceitos. 

Diante do exposto, apresentamos aos parlamentares a presente 

propositura, certos de que a sua aprovação é justa e, portanto, será 

objeto do trabalho de todos. 
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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0073/07. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Claudete Alves, que visa 
estabelecer a capacitação dos professores da rede municipal de ensino para a 
abordagem e discussão em sala de aula de questões relacionadas a direitos sexuais 
e reprodutivos. 

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei. 

De fato, de acordo com o art. 9 °, inciso IV, da Lei Federal n° 9.394/96, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional, cabe à União, em colaboração com os Estados, 
Distrito Federal e Municípios, estabelecer competências e diretrizes para a educação 

• 

	

	infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus 
conteúdos mínimos, de forma a assegurar formação básica comum. 

Compete, dessa forma, ao Conselho Nacional de Educação fixar o currículo mínimo 
comum (art. 9°, § 1°, letra "c", da Lei Federal n°4.024/61, com a redação dada pela Lei n° 
9.131/95). 

Cabendo aos Municípios baixar normas complementares para o seu sistema de ensino 
(art. 11, inciso III, Lei Federal n° 9.394/96), sistemática essa reafirmada pelo art. 26, 
"caput", do diploma acima mencionado: 

"Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional 
comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, 
por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, 
da cultura, da economia e da clientela". 

Cabe ao sistema municipal de ensino, portanto, contemplar a parte diversificada do 
currículo escolar, visando a atender as peculiaridades locais. 

Há que se observar ainda que jánão-mais existe imindimento em nossa Lei Orgânica 
para a iniciativa de projetos de I i -que versem sobre a matéria. 

Com efeito, a reserva d iniciativa para projetos d97 ei que disponham sobre a prestação 
de serviço público —,efpressão dentro da qual se(insere a inserção de matéria em grade 
curricular - foi abe da de nossa Lei Orgânica/Municipal através da Emenda n° 28/06 que 
alterou a redaço do inciso IV, do § 2°, do art. 37. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI 
N°0073/07 

Trata-se de projeto de lei de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, 
que visa estabelecer a capacitação dos professores da rede pública 
municipal de ensino para a abordagem a respeito de direitos sexuais e 

• 	reprodutivos. 

Não obstante o mérito da propositura, há na espécie, violação da esfera de 
atribuições privativa do Executivo, uma vez que o mesmo determina atos 
concretos de governo, no caso, a capacitação dos professores da rede 
pública municipal de ensino para a abordagem a respeito de direitos sexuais 
e reprodutivos. Assim, há violação do art. 2° da Constituição Federal, do art. 
5° da Constituição Estadual e do art. 6° da Lei Orgânica do Município que 
estabelecem o princípio da independência e harmonia entre os Poderes. 

Neste sentido já decidiu o E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
que é o Executivo "quem exercita as funções de governo relacionadas com 
planejamento, organização e direção de serviços e obras da 
municipalidade" 1 , de modo que a iniciativa de qualquer lei que vise a 
interferir na concepção de um serviço público sob tais aspectos, é de 
iniciativa privativa do Prefeito Municipal. 

Ademais, a propositura, ao criar e atribuir funções a órgãos do Executivo, 
versa sobre organização administrativa, matéria de iniciativa privativa do 
Prefeito, no termos do art. 37, § 2°, inc. IV, do art. 69, inc. I e XVI e do art. 
70, inc. XIV, todos da Lei Orgânica do Município. 

Neste sentido, dispõe o art. 69, inc. XVI, da Lei Orgânica do Município, que: 

"Art. 69. Compete privativamente ao Prefeito, além de outras atribuições 
previstas nesta Lei: 

(..) 

Voto do Des. Fonseca Tavares, proferido no julgamento da Adio n° 
63.449.0/0-00, TJSP. 

p10073-07a 

or 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

XVI — propor à Câmara Municipal projetos de leis sobre Criação, alteração 
das Secretarias Municipais e Subpre feituras, inclusive sobre suas 
estruturas e atribuições;" 

A propósito do vício de iniciativa já decidiu o E. Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, no julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n° 118.997-0/4-00, com apoio em entendimento do 

• 
ilustre Ministro do STF Celso de Mello (RTJ/187/97), que: 

"O desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo legislativo, que 
resulte da usurpação do poder sujeito à cláusula de reserva, traduz 
vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete 
típica hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a infirmar, de 
modo irremissível, a própria integridade do ato legislativo 
eventualmente editado. Nem mesmo ulterior aquiescência do 
Chefe do Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda 
quando dele seja a prerrogativa usurpada, tem o condão de sanar 
esse defeito jurídico radical." 

Face o exposto, tendo em vista que a propositura infringe o disposto no art. 
2° da Constituição Federal, no art. 5 0  da Constituição Estadual e no art. 6° 
da Lei Orgânica do Município que estabelecem o princípio da independência 
e harmonia entre os Poderes, bem como viola os preceitos constantes do 
art. 37, § 2°, inc. IV, do art. 69, inc. I e XVI e do art. 70, inc. XIV, todos da 

• Lei Orgânica do Município, somos pela ILEGALIDADE e 
INCONSTITUCIONALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação P.• ipativa, 

p10073-07a 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N9  73/2007. 

Trata-se de projeto de lei de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, que visa 
estabelecer a capacitação dos professores da rede municipal de ensino para a abordagem e 
discussão em sala de aula de questões relacionadas a direitos sexuais e reprodutivos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade, com argumentos que remetem à competência dos municípios a baixar normas 

11, 	complementares ao seu sistema de ensino (lei federal 9394/96). 

Neste projeto, propõe especificamente a vereadora seja criado um programa de formação 
para a abordagem e discussão em sala de aula de questões relacionadas a direitos sexuais 
e reprodutivos, matéria que está indicada a ser tratada no Currículo Escolar como Tema 
Transversal. A proposta de tratar a educação sexual como tema transversal indica que esta 
questão terá tratamento interdisciplinar, não sendo exclusivo desta ou daquela disciplina. 

O inciso I, artigo 61 da lei 9394/06 estabelece que para a formação dos profissionais de 
educação deverá ser priorizada a associação entre teorias e práticas inclusive na 
capacitação em serviço. 

Também a lei 11.494/07, que institui o FUNDEB, autoriza o investimento na formação dos 
profissionais da educação, portanto o presente projeto se adequa ao conjunto de normas de 
financiamento da educação e das diretrizes e bases da educação nacional. 

É, pelo acima exposto, favorável o nosso parecer. 

• 	
Sala das Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 

Myryam Athie - Presidente 

4"/111  
ihho 	 divaldo Estima 

e 
Eliseu Gabriel 

Beto C 	— Relator 

Jõojo ato 	 Domingos Dissei 

CECE/U1 
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REQUERIMENTO "D" N° 13- RO 
13- 00157/2009 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado 

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos 

ex-vereadores Beto Custódio, Carlos Neder, Claudete Alves e Paulo Fiorilo 

Segue a lista anexa. 

Sala das Sessões, em 

( 

Vef:jOão Antônio 
Líder da Bancada do PT 

• 
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2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
178 
229 
299 
334 
377 

PLO 12 
PR 29 

289 

PR 31 
425 
461 
511 
568 
642 
883 

24 
103 
229 
237 
281 
282 
283 
291 

559 
723 
825 

PR 12 
PR 13 
PR 15 
PR 26 
PDL 64 

79 
186 
297 

PR 14 	
- 

126 
213 
248 
253 
416 
511 
512 

115 
166 
230 
369 
370 
410 

BETO CUSTÓDIO 368 348 554 
378 374 673 
379 375 774 

775 
849 
850 
851 
852 

1999 2000 2001 2002 2003 2004 2007 2008 
PLO 02/97 32/99 35/00 ' PR 11 02 06 133 PLO 05 PR 01 
PR 05/97 134/99 PDL 74 06 PR 32 273 PR 09 06 
PLO 05/97 167/99 41/00 76 52 PR 44 363 PR 10 PR 07 

36/97 222/99 83/00 94 128 52 392 PR 11 34 
40/97 278/99 108/00 296 150 135 496 PR 14 PDL 66 
49/97 526/99 330/00 675 316 198 PR 18 79 
67/97 572/99 356/00 710 388 433 PR 26 99 
68/97 595/99 410/00 607 434 235 144 
106/97 629 520 236 273 
121/97 636 543 237 297 
122/97 663 601 238 379 
228/97 714 692 280 438 
249/97 698 375 481 
252/97 727 381 606 
273/97 728 452 
276/97 793 508 
302/97 841 512 
303/97 891 533 
342/97 903 682 
352/97 767 
389/97 768 
439/97 778 
536/97 800 

CARLOS 547/97 806 

NEDER 604/97 848 
617/97 
683/97 . 
899/97 
908/97 
947/97 
959/97 
986/97 
1011/97 
1170/97 

PR 03/98 
PR 10/98 

39/98 
203198 
239/98 
311/98 
340/98 
493/93 
494/98 
567/98 
576/98 
603/98 
747/98 
783/98 
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2001 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
178 
229 
299 
334 
377 

PLO 12 
PR 29 

289 

PR 31 
425 
461 
511 
568 
642 
883 

24 
103 
229 
237 
261 
282 
283 

559 
723 
825 

PR 12 
PR 13 
PR 15 
PR 26 

PDL 64 
79 
186 

PR 14 
126 
213 
248 
253 
416 
511 

115 
166 
230 
369 
370 
410 

BETO CUSTÓDIO 512  291 297 
368 348 554 
378 374 673 
379 375 774 

775 
849 
850 
851 
852 

1999 2000 2001 2002 2003 2004 2007 2008 
PLO 02/97 32/99 35/00 ' PR 11 02 06 133 	. PLO 05 PR 01 
PR 05/97 134/99 PDL 74 06 PR 32 273 PR 09 06 

PLO 05/97 167/99 41/00 76 52 PR 44 363 PR 10 PR 07 
36/97 222/99 83/00 94 128 52 392 PR 11 34 
40/97 278/99 108/00 296 150 135 496 PR 14 PDL 66 
49/97 526/99 330/00 675 316 198 PR 18 79 
67/97 572/99 356/00 710 388 433 PR 26 99 
68/97 595/99 410/00 607 434 235 144 
106/97 629 520 236 273 
121/97 636 543 237 297 
122/97 663 601 238 379 
228/97 714 692 280 438 
249/97 698 375 481 
252/97 727 381 606 
273/97 728 452 
276/97 793 508 
302/97 841 512 
303/97 891 533 
342/97 903 682 
352/97 767 
389/97 768 
439/97 778 
536/97 800 

CARLOS 547/97 806 
NEDER 604/97 848 

617/97 
683/97 
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Papel para informação, rubricado corno folha n° 	  

	

01-  Ck'l 3 .1 	2, 

	

,1 	
1 	

L1  do processo n° 	 de 200 	/ 	(a) 

À SGP.33 — Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assinala 

volta à tramitação. 

" 	/2009 

■••••• 

Ângela ordin Andreoni 

Secretária de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —0013 n/2009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em,.. 13 de  a-`L'I 	de 2009  

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 
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17- RELCOM 
17- 00864/2009 

Ver. A adeu 

no.  
de 2O 0 7 

proc. 
Éo/h:nr:ré 14-:a 

-2_d 

RF I '16:4-c" 
CAMARA MUNICIPAL DE 

16- PAR 
16- 0081212009 

PARECER N2 	IJA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N 2  73/2007 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, visa 

estabelecer que os professores da rede municipal de ensino receberão capacitação 

para abordar e discutir em sala de aula questões relacionadas a direitos sexuais e 

reprodutivos. 
, , ) 

A propositura também determina ao Executivo que indique órgãos para compor 

comissão que deverá conceber e executar as ações necessárias', ,  a 'referida 

capacitação, sendo que um terço das vagas da comissão será indicado pelas 

entidades de representação de docentes da rede pública municipal. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua 

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Favorável, portanto, • parecer. 

Sala da Comissã e Finanças e Orçamento, em 002-/ /791009 

MULO 
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